TROCA DE CORRESPONDÊNCIAS, VIA E-MAIL, ORGANIZADA POR DATAS,
COM A DIRETORA INTERINA DA DIVISÃO DE MÚSICA E ARQUIVO SONORO / DIMAS, 
DA BIBLIOTECA NACIONAL,

06/05/2008  --  23:31
À Chefe da Dimas,

Ana Virginia Pinheiro


Solicito informação sobre a data de reabertura dessa Divisão, em função de pesquisa em andamento.
Solicito, também, que esclareça se procede a informação que recebi de três diferentes fontes, segundo a qual é intenção sua conservar na Dimas apenas partituras e discos.

Atenciosamente,
Flavio Silva


pesquisador

07/05/2007  −  00:22
Prezado Pesquisador Flavio Silva,

Informamos que a Divisão de Música e Arquivo Sonoro reabrirá na róxima semana, dia 12 de maio, e que o horário regular de atendimento ao público é de segunda a sexta-feira, das 10 às 6 horas, conforme consta no site da Fundação Biblioteca Nacional.


Quanto à informação que teria recebido de "três diferentes fontes", esclarecemos que não ponderamos sobre esse tipo de indagação e que a política de Formação e Desenvolvimento de Coleções que venha a ser implementada na Divisão de Música e Arquivo Sonoro relevará, acima de tudo, a missão estatutária da Fundação Biblioteca Nacional. 


Colocamo-nos ao seu dispor para todo e qualquer esclarecimento que favoreça suas pesquisas e contribua para a salvaguarda da memória que preservamos.

Cordiais saudações,  Ana Virginia Pinheiro,

Bibliotecária  /  Chefe Interina da Divisão de Música e Arquivo Sonoro  /  Chefe da Divisão de Obras Raras  / Fundação Biblioteca Nacional (Brasil)

11/05/2008
Prezada Senhora Ana Virgínia

Diretora Interina da Dimas-BN

Agradeço a sua pronta e cabal resposta a uma das minhas duas perguntas, sobre a reabertura da Dimas, marcada para o próximo dia 12.

Já a segunda pergunta − "é intenção sua conservar na Dimas apenas partituras e discos"? − não foi respondida. Essa informação vem de duas fontes ligadas entre si, e de uma terceira fonte que nada tem a ver com as outras duas, o que lhe dá credibilidade.

Essa credibilidade é reforçada por sua afirmação, segundo a qual "a política de Formação e Desenvolvimento de Coleções que venha a ser implementada na Divisão de Música e Arquivo Sonoro relevará, acima de tudo, a missão estatutária da Fundação Biblioteca Nacional". Tal afirmação sugere, claramente, que uma nova política será implantada na Dimas, com remanejamentos de acervos. A observação anterior da mesma frase -- "não ponderamos sobre esse tipo de indagação" -- sugere que a pergunta que faço terá respostas no âmbito estrito daquilo que for entendido como "missão estatutária da FBN",  por quem se considere intérprete autorizado dessa missão, cabendo aos não iniciados, apenas, o direito de assistir à... missão. 

Como pesquisador, freqüentador assíduo da Dimas e conhecedor de muitos de seus recursos, afirmo que é inaceitável qualquer retirada de acervos, em diferentes suportes, que compõem essa Divisão, a saber: partituras, catálogos de partituras, programas de concerto, cartazes, correspondências, livros, discos, folhetos (inclusive de cordel), recortes de periódicos soltos ou em álbuns, fotografias, periódicos de música e o que mais lá se encontrar, sem esquecer os raríssimos libretos italianos de ópera da coleção D. João VI. Todo esse material tem que ser submetido a tratamento adequado. Grande parte dele necessita microfilmagem/digitalização e indexação/catalogação. Para a melhoria das condições de trabalho das dedicadas atendentes e para a melhor conservação dos livros e partituras, a iluminação dos armazéns pode ser melhorada com o rebaixamento das lâmpadas; as estantes com livros devem ficar mais separadas, as caixas com partituras devem ser substituídas por pastas suspensas (de acordo com sugestão que recebi de bibliotecária do setor) e, de preferência, em armários fechados. É urgente a instalação de equipamento de fotografia digital que forneça cópias em CD e substitua grande parte das fotocópias, feitas com maior ou menor dano para muitíssimos documentos; esse setor de reprodução tem que permanecer na própria Dimas.

A Dimas não necessita de novas políticas, e sim de efetiva atenção a seu acervo, atrair mais doações e melhorar as condições de atendimento ao vivo e via internet. É, ainda, necessário que ela aumente seu espaço, seja mediante incorporação de  parte do hall de entrada (como nos 6º e 12º andares do prédio), seja com a substituição da enorme e antiquada máquina de ar condicionado, na última sala do andar, por máquina moderna, muito menor, de conservação muito mais fácil e barata, e que pode ser transferida para o espaço onde está o monstrengo que refrigera o Auditório Gilberto Freyre, que também deveria ser substituído por máquinas modernas.

A diversidade de documentos na Divisão pode ser vista como contrária à organização geral da BN, baseada na separação por suportes. Ocorre que a multiplicidade de suportes é de regra em bibliotecas de música. Não se trata, portanto, de defender o que foi organizado por Mercedes Reis Pequeno como se ela fosse detentora da verdade, mas simplesmente por essa organização ser a mais lógica e coerente para o atendimento às necessidades de pesquisa em música, com a concentração, num só espaço, da maior diversidade possível de materiais que possam ser necessários para o pesquisador, o estudioso, e mesmo o curioso. Vale lembrar que a estrutura da Dimas foi construída aos poucos, supervisionada e apoiada por presidentes com o porte intelectual e a competência de Eugênio Gomes, Celso Cunha, Plínio Doyle, Adonias Filho, Affonso Romano de Sant’Anna. Só pessoas que não tenham familiaridade com a pesquisa musical quererão priorizar considerações tecnocráticas contra o que a simples prática evidencia como solução correta. A técnica deve ser adequada aos conteúdos, em vez de pretender força-los a se enquadrar em esquemas inconvenientes, por mais técnicos que pretendam ser.

Para não ficar em considerações genéricas, prefiro dar exemplos claros. A consulta ao site da BN, na parte que refere “Discos” da Dimas (ver “catálogos” >> “Acervo – Música” >> “discos”), dá uma amostra de classificações e de informações que vão do inadequado ao absurdo, beirando o ridículo. Para começar, essa seção não é um “Catálogo de discos”, mas, pelo que me foi possível perceber, um “Catálogo de discos long-playing”, pois os discos em 78rpm também são discos e não são citados nesse catálogo.

Logo a seguir, nos “10 índices disponíveis”, a menção “Autor” deveria ser substituída por “compositor”, de forma a possibilitar a diferença entre “autor de música” e “autor de texto poético” = letrista ou libretista, no caso de obras musicais com palavras cantadas, e não apenas vocalizadas.


Passo às informações referentes à gravação do Concurso Internacional de Canto − 1973,  “indicação do catálogo: 04109/05294”, cujos equívocos básicos são repetidos nos outros discos LP:

1) A “Autoria” é atribuída a “Villa-Lobos, Concurso Internacional de Canto”. Não só o tal concurso não é autor de nada, como o disco não se limita a Villa-Lobos, pois inclui Guerra-Peixe e Marlos Nobre;

2) as “autorias secundárias” misturam compositores e intérpretes, ou seja, duas categorias diferentes, que deveriam ser diferentemente tratadas. São referidos os nomes de duas eslavas, sem que se saiba qual é a cantora e qual é a pianista (de acordo com o informado em “Assuntos”), além de um regente não qualificado como tal e uma orquestra sinfônica;

3) o “Conteúdo” informa títulos de obras e seus compositores. Mais abaixo, são referidos “Títulos adicionais”, o que supõe uma rubrica “Títulos”, inexistente. Esses “Títulos adicionais” são uma ficção: as informações por eles trazidas são partes dos títulos mencionados em “Conteúdo”. Ou seja: os títulos (isto é: títulos completos) são “Pobre cega (Seresta nº 1)”, “Sino da aldeia (Miniaturas nº 6)” etc.;

4) e, sobretudo, é impossível saber quais são os intérpretes de cada obra. Essa informação, imprescindível, deve necessariamente ficar clara na catalogação de um disco. 

O disco do Concurso Internacional de piano − 1974 (“Indicação do catálogo: 01446/01447” também tem como autor um tal de “Concurso Internacional de Piano”, além de “Villa-Lobos”. Não são referidas “autorias secundárias”, nem são referidos os intérpretes, que certamente são mencionados no disco. O item “Assuntos” refere “Piano (Música)” e “Piano-Arranjos”; declaro minha total incapacidade de compreender que “assuntos” e que “pianos” são esses. Uma vez mais, não existe a rubrica “Títulos”, mas, uma vez mais, aparecem os “Títulos adicionais”, que repetem o mesmo equívoco antes referido.

O disco que tem como “Título”: “O Intérprete” (“Indicação do catálogo: 01456”) traz obras para piano, violão e canto e piano de Villa-Lobos, além de alocuções do compositor, que, mais uma vez, é arrolado nas “Autorias secundárias” (?), ao lado de “Kreutzer, Beate Rosen (interprete [sic])”, sem que se saiba se esse “interprete” é cantor ou pianista,  ou seja: falta o nome de um intérprete, a menos que esse(a) Kreutzer seja cantor(a) e pianista. As “Notas” informam: “Contém faixa com palavras de Villa-lobos [sic], discurso”, quando basta informar: “Contém faixa com discurso (ou, melhor: declaração) de Villa-Lobos”.


As referências a 70 discos de Villa-Lobos informam que cada um deles é um “(Disco)”, mas as referências a 134 discos desse compositor não informam que cada um deles é um “(Disco)”. Também é possível saber, alhures, que um quarteto de cordas é um “(conjunto)”

O site da BN traz outro catálogo de discos: “Passado Musical”, dedicado às gravações em 78rpm. Tudo o que é designado como “Título do disco” não é título de disco, pois as gravações em 78rpm não têm títulos; as obras gravadas é que os têm. Essa moda de disco ter título só começou anos após a aparição dos LPs. Para não ficar em muito detalhe, o “Passado Musical” informa que Francisco Mignone é pianista e que Iberê Gomes Grosso é “violoncelo”. Deixo de lado os vários erros de datilografia, que acusam falta de revisão final, e passo à rubrica “Ano de gravação”, com informações do tipo:

a) “[Século XX]” (sic!);

b) “[Posterior a 1897]” (sic!);

c) “[Posterior a 1909]”, para uma gravação da fase elétrica, portanto, posterior a 1928/29; na realidade, posterior a 1940;

d) “[Anterior a 1964]”, o que é óbvio, pois nesse ano os discos 78rpm deixaram de ser fabricados no Brasil. 

Ambos os catálogos têm em comum, além dessas e de muitas outras inconveniências, o equívoco de não considerar as dimensões dos discos. Como eles só existem nos tamanhos de 7”, 10”, 12” e 16”, esses tamanhos devem ser considerados no momento da catalogação, de forma que a arrumação nas prateleiras seja feita sem o atual desperdício de espaço, com discos dos três primeiros tamanhos misturados uns com os outros.

Os dois catálogos não se comunicam – o que é outro erro. Eles foram feitos por profissionais que pouco ou nada entendem de música. Há muitos anos, uma bibliotecária queria catalogar óperas pelo libretista; esse princípio foi invocado, recentemente, por outra bibliotecária, que queria assim catalogar os musicais do Acervo Pascoal Segretto. Foi por essas e por outras razões que ouvi, de bibliotecária com ampla formação musical e largo trânsito em instituições internacionais do gênero, que a direção de uma biblioteca de música deve ser exercida por quem entenda de música, mesmo não sendo bibliotecário.

Volto, agora, à pergunta inicial: é verdade que existe a intenção de deixar na Dimas apenas livros(*) e partituras? A resposta a essa pergunta interessa, certamente, a todos os pesquisadores e estudiosos de música no Brasil, e, certamente, também no exterior.

Aguardando,

Flavio Silva

Pesquisador

(*) equívoco. Em vez de livros, ler: discos.

14/05/2008   --   14:43

Muito prezado Pesquisador Flavio Silva 

Mais uma vez, vimos responder à sua reiterada pergunta, informando que não ponderamos sobre indagações alicerçadas em informantes alheios à equipe da Dimas e, portanto, sem credibilidade. Vale dizer, que renegamos, à luz da ética no Serviço Público,  toda e qualquer insinuação de que informações que deturpam os máximos interesses de Preservação do Acervo Musical por esta gestão tenham partido da muito qualificada equipe da Divisão de Música e Arquivo Sonoro. 
Não podemos deixar de agradecer sua dedicada e minuciosa apreciação  sobre  procedimentos técnicos da Divisão. Ousamos inferir pelo volume de dados, pela referência a procedimentos de antigos e recentes projetos e por sua informação de que é pesquisador-freqüentador assíduo da Divisão, que sua apreciação foi apresentada a chefias anteriores e que nenhuma providência foi tomada - desde já, encaminhamos seu texto à equipe de Bibliotecários de Música, recomendando merecida atenção. Esclarecemos que várias de suas indicações e outras tantas já foram implantadas na Divisão de Música, em apenas trinta dias de nova gestão, tais como a restrição de acesso às áreas de guarda aos funcionários da Divisão, a ampliação do número de computadores para leitores, a implantação de política de reprodução compatível com acervos de memória.

Mais uma vez, agradecemos sua manifesta disposição em colaborar para a correção desta gestão. 
Cordiais saudações, 

Ana Virginia Pinheiro, Bibliotecária 

Chefe Interina da Divisão de Música e Arquivo Sonoro 

Chefe da Divisão de Obras Raras 

Fundação Biblioteca Nacional (Brasil)

(segue)

25/05/2008

À Diretora Interina da Dimas/BN

Ana Virginia Pinheiro,
A demora no envio do presente texto prendeu-se à necessidade de consultar ex-diretores da Dimas e de obter mais informações sobre questões que me pareceram importantes.

Sua última mensagem “ousa inferir” que “nenhuma providência foi tomada” por “chefias anteriores” em função de apreciações minhas. Essa inferência não é ousada: ela é falsa. O amplo e excelente relatório/diagnóstico elaborado por Adeilton Bairral, após sua estapafúrdia demissão, dá conta de algumas sugestões minhas. Nas conversas que tive com esse musicista, foram ventiladas várias outras questões, que não teriam condição de encaminhamento rápido, pela lerdeza tradicional nas respostas que outros setores da BN dão à Dimas. O pedido de novos computadores havia sido feito, meses antes, pelo diretor demitido. A alegada implantação de medidas de relevo “em apenas trinta dias de nova gestão” nada tem a ver com alguma excepcional operosidade sua − inclusive por seu desconhecimento das coisas da Dimas, e de música em geral; o que pode ter sido feito, eventualmente, para o bem, resulta de relações pessoais suas com setores da BN.

A menção a “restrição de acesso às áreas de guarda aos funcionários da Divisão” é uma critica direta ao acesso que tive a essas áreas, quando fui indicado por Pedro Corrêa do Lago para dirigir a Dimas. Esse acesso era indispensável para o melhor conhecimento das necessidades da Divisão. Não cheguei a ser nomeado, em função da caótica estrutura de quadros na BN e por divergências de temperamento. Posteriormente, quando estava elaborando o catálogo de obras de Francisco Mignone, obtive, da então diretora, autorização para consulta direta às pastas com partituras desse compositor; caso contrário, teria que gastar um tempo enorme preenchendo fichas e as atendentes teriam que gastar muito mais tempo separando e abrindo pastas para procurar uma partitura no meio de tantas outras que também acabariam sendo requisitadas. Graças a esses acessos diretos, foi-me possível conhecer recursos da Dimas que já deveriam estar classificados e com os quais o comum dos mortais nem sonha. Mas essa não é, evidentemente, uma prática  que possa ser considerada normal, embora não deva ser excluída, em casos especiais.

O relatório supra-citado evidencia ampla formação musical de seu autor e o conhecimento que ele tem das características e recursos da Dimas. Lembro, de acordo com a eminente bibliotecária/musicista que referi na mensagem do dia 11 passado, que dirigir a Dimas exige muito mais formação musical do que diploma de biblioteconomia. Só um corporativismo caolho se recusa a aceitar essa evidência, e esse corporativismo caolho, endossado pelo Conselho de Biblioteconomia, foi uma das razões da demissão de Adeilton Bairral.

Não basta sólida formação musical: é necessário apaixonar-se pelo trabalho, e essa paixão ficou patente, para mim, nos contatos que mantive com esse ex-diretor. Também percebi enorme dedicação e devoção de Isaac Chueke ao trabalho na Dimas, até ele ser surpreendido por acusação mentirosa que o levou à demissão. A diferença maior entre ambos é que Chueke foi cuidadoso: evitou contrariar comportamentos inadequados e sedimentados, enquanto que Bairral não podia aceita-los. Tais comportamentos não são novidade na Dimas. Eles foram responsáveis, há anos, pela demissão de uma outra direção, que recebeu a intimação, emanada de esferas superiores da BN, de “melhorar” a pontuação dada a funcionária do setor. − como se o chefe de um setor não tivesse o direito de manifestar apreciação negativa sobre o trabalho de seus subordinados sem incorrer na ridícula acusação de “assédio moral”, estabelecida por algum leguleio para rimar com assédio sexual. Essa funcionária serviu-se, inclusive, do argumento esperto de “racismo” para incriminar a baixa pontuação que recebera.

O mesmo relatório critica a mentalidade generalizada segundo a qual a Dimas é uma coisa, e a BN, outra, o que dificulta enormemente o diálogo que deve fluir entre os vários setores dessa Fundação. Essa mentalidade alicerça a inconformidade que existe, na BN, com a situação diferenciada da Dimas, construída graças à pertinácia de Mercedes Reis Pequeno, que criou um centro de excelência para a área musical análogo aos existentes em outras bibliotecas nacionais. É compreensível que setores especializados de nossa BN, organizados por suporte, não vissem com agrado a retirada de parte de seus acervos para a constituição de um setor multi-suporte; são, porém, evidentes as vantagens e facilidades que a reunião de diferentes materiais referentes à área musical, num único setor e num mesmo espaço, trazem para o estudioso e o pesquisador. Cabe a bibliotecários levar em conta essa necessidade, e não cantonar-se em esqueminhas primários.

Há um tipo de suporte, porém, que, cedo ou tarde, deverá ser desmembrado da Dimas: o arquivo sonoro, cujo desenvolvimento fica cada vez mais limitado num mundo cada vez mais audiovisual. Sirvo-me do exemplo francês, onde os Archives de la Parole (1911) deram origem à Phonothèque Nationale (1938), que, incorporada à BNf em 1977, foi transformada de Département de l’Audio-visuel em 1994, com mais de 1.200.000 documentos; observe-se que a incorporação da Phonothèque à BNf foi posterior à criação, em 1974, do Intitut National de l’Audiovisuel/INA, órgão autônomo, voltado, sobretudo, para produções radiofônicas, televisivas e cinematográficas. Só em 1942 (mesmo ano em que foi iniciada a montagem da Dimas!), quatro anos após a Phonothèque, foi criado o Département de la Musique na BNf, hoje com mais de dois milhões de documentos, e que uniu fundos musicais dessa BN, do Conservatoire National de Musique (com exceção das obras de consulta corrente) e da Biblioteca-Museu da Ópera. O Brasil só começou a ter alguma política de acervos fonográficos em São Paulo, com Mário de Andrade, por volta de 1937, e depois com a Discoteca Pública do Distrito Federal, em 1941, mas essas foram atuações sem abrangência nacional. A BN limitou-se a receber, desde o início do século passado, os discos que acompanhavam os documentos de registro autoral, e que foram, pelo que sei, repassados para a Escola de Música da UFRJ. Quanto ao acervo sonoro da Dimas, ele é mínimo, com relação ao da BNf, e se origina da doação de alguns milhares de discos, feita por Renzo Massarani e incorporada à Divisão após sua morte, em 1975.. Esse acervo foi e pode ser aumentado, tanto com outras doações, como mediante incorporação de fonogramas (caixas de música, rolos de pianola, cilindros, discos em geral, fios, fitas-rolo, além dos equipamentos que reproduzem esses suportes), encontrados, em pequenas quantidades, em outros órgãos públicos. A extinta Discoteca Pública do Distrito Federal tem, possivelmente, mais fonogramas do que a Dimas; sua absorção por esse órgão, por mim sugerida a A. Bairral, foi por ele encaminhada a direções superiores da BN. Foram feitas, inclusive, modificações na arrumação dos discos nos armários da Dimas, algumas por minha sugestão, de modo a possibilitar a recepção gradual dos fonogramas da ex-Discoteca. Mas o essencial é que o arquivo sonoro da Dimas volte-se, cada vez mais, para o audiovisual, e seja preparado para essa função ampliada, num setor específico. Condição essencial para essa preparação é organizar novo catálogo unificado para diversos tipos de fonograma (de preferência, conectável ao de partituras), observando críticas que fiz em minha mensagem do dia 11 passado, e, depois, jogar fora os existentes, pelos equívocos de concepção e de texto que apresentam.
A discussão sobre fonogramas e audiovisual infirma a proposta (inicial?) dessa Direção Interina, de reduzir a Dimas a partituras e discos: o setor de fonogramas é a única área com vocação certa de autonomia, em função de sua necessária expansão para o audiovisual. Nenhuma das respostas evasivas e das tergiversações dessa Direção trouxe negação cabal à informação que recebi, sobre a intenção de reduzir a Dimas a discos e a partituras. A informação sobre essa intenção é verdadeira, e resulta de declarações feitas a funcionários da BN, que chegaram tanto a mim quanto à bibliotecária-musicóloga que referi.
As tentativas de amputação da Dimas não visam apenas seu acervo. Há alguns anos, a então diretora da Biblioteca Euclides da Cunha concebeu a “idéia genial” de criar uma biblioteca infantil, servindo-se do espaço administrativo da Dimas! Ficou difícil, para mim, entender tão nobre objetivo: seria a assistência literária aos “di-menor” da Cinelândia? Creio que a denúncia que fiz a Pedro Corrêa do Lago foi fundamental para abortar essa barbaridade.

A definição de políticas de reprodução de originais, solicitados por consulentes, é objeto de definições que só podem ser gerais, e que levem em conta, em especial, as complexas questões envolvendo direitos autorais. Não conheço detalhes dessas políticas, mas posso afirmar que a tecnologia dessas reproduções, na área da imagem/texto, deve abandonar o microfilme e passar para a fotografia digital, com fornecimento de cópias em CD, em disquete ou em papel. A aparelhagem requerida é muitíssimo menos danosa para os originais do que a fotocópia ou o scanner e pode ser instalada em vários setores da BN, diminuindo o trânsito interno de documentos, a burocracia decorrente e o centralismo, muitas vezes nocivo. Ela não é cara, é de fácil reposição e conserto e demanda máquina fotográfica digital com visor lateral, haste que permita fixar a máquina em várias alturas, dois focos laterais de luz, computador com gravador de CD (o que já é pleonasmo) conectado a impressora para folhas A4 e ofício; cópias em formato A3 poderiam ser feitas fora da BN. A anunciada eliminação do setor de copias na Dimas, com a centralização no prédio principal da BN, é um disparate, tanto pelos riscos que traz aos documentos, com o vai-e-vem entre um prédio e outro, como pelos atrasos desnecessários que certamente ocorrerão, em virtude da própria centralização. Assinalo que a Dimas é freqüentemente visitada por pesquisadores de outros Estados e estrangeiros, com pouco tempo de permanência no Rio de Janeiro. Muito embora exista a figura do atendimento à distância, é óbvio que quanto menos ela for necessária, melhor para o interessado e para a própria burocracia da BN.

O fornecimento de cópias de partituras é essencial para a área musical, de vez que elas servem, sobretudo, para a execução musical, que não vai ocorrer na Dimas. Para os estudiosos e para os pesquisadores em geral, identificar documentos de interesse e deles obter cópias é essencial para o confronto, análise e classificação de informações; realizar esses trabalhos na própria BN só é possível ou necessário em casos muito específicos. Mesmo que o pesquisador tenha um interesse bem focado, a consulta a periódicos (por exemplo) pode sugerir outras linhas de pesquisa que poderão ser úteis mais tarde; não há sentido em deixar de pedir, logo, cópia de documentos para só fazê-lo meses ou anos depois, com perda de tempo para o usuário e exigindo mais ocupação para o pessoal da BN. Ou seja: a facilidade na obtenção de cópias não pode ser limitada a necessidades imediatas, como a preparação de teses ou edição de livros: o professor delas necessita para suas aulas, e o pesquisador precisa ter, em seu escritório, um amplo leque de textos de referências para utilização não se sabe quando nem como. 

É possível solicitar à BN até 200 cópias em microfilme, ao custo total de R$ 87,00. Como ninguém tem leitora de microfilme em casa, a BN oferece a possibilidade de fazer cópias normais a R$ 2,00, e em formato A3 a R$ 4,00 a folha; algumas empresas privadas oferecem o mesmo serviço a preços inferiores, pelo que me foi informado. O microfilme continua a ser muito usado para a preservação de documentos em acervos públicos, em função das dúvidas quanto à durabilidade da informação digitalizada, embora não possa haver certeza quanto à sua própria durabilidade. Mas o assunto, no momento, não é a conservação indefinida de cópias em acervo público, e sim o fornecimento de cópias a pedido de um consulente. Nos dois casos, a primeira etapa é fotografar cada página, ou com máquina servindo-se de filme, ou com máquina digital. Na fotografia com filme, é preciso comprar o filme, instala-lo na máquina, utiliza-lo, retira-lo e revela-lo (o que demanda equipamentos especiais, que também precisam ser comprados), para só depois entrega-lo. Na fotografia digital, basta fotografar, passar para o HD e daí para um CD ou para uma impressora, com obtenção imediata da cópia; os equipamentos já estão comprados, e o único problema é a eventual necessidade de conserto; mas não há comparação possível em termos de custos de materiais, de tempo e de ocupação de pessoal, nos dois casos. Qual será a obscura razão que determina essa inacreditável oferta de 200 cópias em microfilme por apenas R$ 87,00? E qual a razão pela qual as mesmas 200 cópias não podem ser obtidas à razão de R$ 0,20 ou 0,30 centavos a página? Há pouco tempo, paguei R$ 80,00 pela reprodução de duas fotos que já estavam digitalizadas; bastaria busca-las numa memória central e transferi-las para um CD que a BN deveria ter em estoque, mas tive que levar um CD e ainda pagar o trabalho no Banco do Brasil, quando esse pagamento deveria ser factível na própria BN.
Parece haver, inclusive, a pretensão de cobrar R$ 40,00 por cada página de cópia digital, infinitamente mais barata, em todos os sentidos, do que o microfilme! Aí, entraríamos no terreno da extorsão praticada por órgão público. Sem esquecer que o uso da máquina fotográfica digital pessoal e do pen drive é cada vez mais corrente e possibilita, inclusive, reduzir a ocupação de serviços especializados em acervos públicos.

Os presidentes de instituições têm a mania de apresentar idéias geniais − idéias de autoridades são, sempre, geniais −, e o desejo de deixar a “sua” marca em alguma novidade. A BN conheceu e conhece um festival de tarefas que nada têm a ver com as suas funções e que são, sempre, “justificadas” com as mais diversas tinturas, da humanitária à cultural. Assim:

1) a Biblioteca Euclides da Cunha nunca deveria ter sido criada; seu acervo deveria ser transferido à Biblioteca Celso Kelly (por exemplo), o pessoal remanejado para outros setores da BN e o espaço ocupado com finalidades próprias à instituição. O atendimento a secundaristas não é função de uma BN. Se o Estado e a Prefeitura do Rio de Janeiro não criavam bibliotecas publicas ou escolares, isso não era, nem é, problema da BN, que não tinha, nem tem, obrigação de suprir essa falta. A cada um suas responsabilidades;

2) a revista História foi outro absurdo, felizmente superado, pelo que sei, e que exigiu pessoal, equipamentos, espaços e instalações da BN. Quando o fantástico editor de livros Pedro Corrêa do Lago me disse que queria fazer na BN o sabia melhor fazer, respondi: “A BN não precisa que você faça aquilo que melhor sabe fazer, e sim que você faça o que ela precisa que seja feito”. A réplica foi rápida: “para fazer as coisas indispensáveis, é necessário, às vezes, fazer outras que dêem mais visibilidade”. Ele tinha razão: essa história de a BN ficar recebendo documentos, classificando documentos, preservando documentos, atendendo a usuários, mantendo contatos com instituições congêneres etc. − isto é, fazendo o que tem que fazer − não dá ibope e, portanto, não merece grandes recursos governamentais; e é de ibope que autoridades precisam. Mas se a História acabou, agora temos outra publicação que nada tem a ver com a BN: Poesia sempre;
3) o Centro Brasileiro de Pesquisas Físicas pode e deve se preocupar com a falta ou com as deficiências do ensino de física, mas não tem que se ocupar com a falta de laboratórios de física para alunos de escolas públicas em Tribobó do Brejo e alhures. Da mesma forma, a criação de bibliotecas públicas nada tem a ver com uma BN. Mais uma vez, são recursos, energias, equipamentos e tempo dispendidos em tarefas estranhas à finalidade de uma BN, que poderia participar de um Programa do Livro e da Leitura, mas nunca deveria ser responsável por sua criação e gestão. Aliás, ela só conserva esse nome de “biblioteca” por um privilégio ainda acordado ao “biblos”; ela é, cada vez mais, uma documentoteca, ou uma mediateca, que se distingue do Arquivo Nacional principalmente pelo fato de não se dirigir, especificamente, a acervos públicos − muito embora o AN também incorpore acervos privados, como os de Jota Efegê e de Henrique Oswald.

Enquanto isso, na Divisão de Periódicos, o primitivo catálogo não permite saber quais jornais eram publicados em Itaquaquecetuba e em Araraquara entre maio de 1947 e junho de 1959 (por exemplo), ou quais os periódicos dedicados sobretudo ao humor, por não estar constituído sob a forma de banco de dados. A consulta aos microfilmes é um pavor, com lamentáveis máquinas de leitura mal reguladas que dão dor de cabeça, na vista e, mesmo, de estômago após uma hora de exposição. A Fundação Getúlio Vargas tem leitoras bem melhores, e que fazem impressão de parte selecionada de microfilme. Não acho que seja o caso de adquirir tais equipamentos para a BN, e sim de digitalizar os microfilmes com periódicos, seja para a consulta normal (a ser feita em telas planas, instaladas no sentido vertical), seja para a reprodução: a digitalização permitiria abrir arquivos para uma página, ou para as várias páginas de uma edição de periódico, enquanto que, agora, localizar uma página num microfilme exige um tempo enorme, que só é menor do que o necessário para localizar uma notícia pequena numa página de um jornal do tamanho normal. Penso, agora, no infeliz funcionário do setor de reprodução, que, para satisfazer a encomenda de 200 cópias de páginas diversas de vários periódicos microfilmados, terá que percorrer quilômetros de microfilmes para localizar as páginas solicitadas, quando a busca seria muito mais simples se esse suporte já houvesse sido transferido para meio digital.
Essa panorâmica sugere que os problemas da Dimas são, também, os da BN como um todo. A falta de catalogação (decente; a dos discos é lamentável), de preservação e de equipamentos são moléstias que atacam todo o corpo da instituição, tanto no prédio principal, como na Dimas e no Anexo da Praça Mauá. É, pelo menos, equivocado culpar gestões anteriores por problemas que a Dimas enfrentou − o que não significa que todas tenham sido totalmente eficientes; mas é certo que elas não poderiam cumprir adequadamente seu papel, em função das limitações de toda ordem emanadas do funcionamento da BN, dos recursos que ela recebe e das diretrizes e interesses de seus dirigentes.
Não tenciono continuar essa discussão. Considero essencial, a partir de agora, alertar pesquisadores, músicos e instituições musicais para a ameaça que representa essa “política de Formação e Desenvolvimento de Coleções que venha a ser implementada na Divisão de Música e Arquivo Sonoro”, de acordo com sua mensagem do dia 07 passado. Pois é evidente que uma política “que venha a ser implementada” é uma nova política que, para ser nova, precisa destruir o fantástico trabalho desenvolvido por Mercedes Reis Pequeno − e isso é inaceitável.

Sem mais,
Flavio Silva

pesquisador

MENSAGEM QUE ESTÁ SENDO ENVIADA A PESQUSADORES E A INSTITUIÇÕES MUSICAIS:
Prezad

Creio haver chegado a seu conhecimento que, há cerca de dois meses, o então diretor da Divisão de Música e Arquivo Sonoro / Dimas, da Biblioteca Nacional, Adeilton Bairral, foi demitido e substituído por uma Diretora Interina.

Em anexo, transmito copia de e-mails que troquei com essa Direção Interina, a partir do dia 7 passado, solicito sua atenção para esses textos. 

Dada a relevância das questões envolvidas, considero importante a manifestação de sua opinião sobre o exposto, tanto para Diretora Interina da Dimas (dimas@bn.br) como para a própria Direção Geral da BN (diretoria@bn.br). Naturalmente, gostaria de receber cópia de sua eventual manifestação.

Atenciosamente,

Flavio Silva

pesquisador
